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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL: 
EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRINCIPAIS ABORDAGENS DA 
ADMINISTRAÇÃO (CLÁSSICA ATÉ 
CONTINGENCIAL). 

Como bem definiu Houaiss, a Administração é o “con-
junto de normas e funções cujo objetivo é disciplinar os 
elementos de produção e submeter a produtividade a um 
controle de qualidade, para a obtenção de um resultado 
eficaz, bem como uma satisfação financeira”.

O papel profissional do administrador surgiu na ges-
tão das companhias de navegação inglesa a partir do 
século XVII, e envolve ações elaborar planos, pareceres, 
relatórios, desenvolvimento de projetos, fazer uso de 
indicadores, medir resultados e desempenhos, sempre 
com a aplicação dos conhecimentos e técnicas que nor-
teia a Administração.

Segundo Jonh W. Riegel,

 “O êxito do desenvolvimento de executivos em uma 
empresa é resultado, em grande parte, da atuação e da 
capacidade dos seus gerentes no seu papel de educado-
res. Cada superior assume este papel quando ele procura 
orientar e facilitar os esforços dos seus subordinados para 
se desenvolverem”

Administração – Objetivos,  decisões e recursos 
são as palavras-chaves na definição do conceito de ad-
ministração. Administração é o processo de tomar e co-
locar em prática decisões sobre objetivos e utilização de 
recursos.

Segundo CHIAVENATO, as variáveis que representa o 
desenvolvimento da TGA são: tarefas, estrutura, pessoas, 
ambiente, tecnologia e competitividade.

Na ocorrência de novas situações as teorias adminis-
trativas se adaptam a fim de continuarem aplicáveis.

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o con-
ceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas 
à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de 
alcançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.” 

Reinaldo Oliveira da SILVA – 2001)

Como percebe-se, a Administração extrapola a ideia 
limitada de “gerir uma empresa”.

A administração representa uma habilidade capaz de, 
através da utilização adequada e inteligente dos diversos 
recursos existentes na organização, alcançar os objetivos 
definidos via planejamento, organização, direção e con-
trole.

“O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organiza-
ção bem como de seus membros.” 
 Montana e Charnov
 A Administração compreende um conjunto de caracte-
rísticas que envolvem atividades interligadas, busca por 
resultados, uso de recursos disponíveis, processos admi-
nistrativos e, para isso necessário se faz o uso de mais de 
uma habilidade, conforme vemos abaixo:

•	 Habilidades Técnicas: aquelas que fazem uso de 
conhecimento especializado e procedimentos es-
pecíficos e pode ser obtida através de instrução. 

•	 Habilidades Humanas: trata-se de aspectos pes-
soais observados no CHA, envolvem também apti-
dão, pois interage com as pessoas e suas atitudes, 
exige compreensão para liderar com eficiência. 

•	 Habilidades Conceituais: englobam um conheci-
mento geral das organizações, o gestor precisa 
conhecer cada setor, como ele trabalha e para que 
ele existe.

1.ABORDAGENS DA ADMINISTRAÇÃO

1.1. Abordagens clássica, burocrática e sistêmica 
da administração.

O pensamento administrativo caracteriza um ponto 
de vista em relação à organização e sua gestão.

Quando temos vários pontos de vista sobre isso te-
mos então o conceito de Teorias Administrativas, que 
são agrupadas por correntes ou escolas, sendo que es-
sas, conforme definição de Maximiano (2006), trata-se da 
mesma linha de pensamento ou conjunto de autores que 
utilizam o mesmo enfoque. 

PORTANTO:
Diferentes pensamentos administrativos = teorias ad-

ministrativas = mesma linha de pensamento ou conjunto 
de autores com mesmo enfoque.

1.2. As teorias administrativas 

As principais teorias ou abordagens sobre adminis-
tração estão classificadas de acordo com as variáveis pri-
vilegiadas, sendo essas, na ordem, “ênfase em tarefas”, 
“ênfase em estruturas”, “ênfase nas pessoas”, “ênfase no 
ambiente”, “ênfase na tecnologia”, sendo que, cada uma 
delas tem seu pano de fundo com seus contextos histó-
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ricos, enfatizando os problemas frequentes e destacáveis 
à época de sua fundamentação, além de, ao focar um 
aspecto, omitia ou relegava os demais a um plano se-
cundário. 

Dentre as razões que contribuíram para o surgimento 
das teorias da administração podemos destacar:

- Consolidação do capitalismo (lógica de mercado) 
e de novos modos de produção e organização de 
trabalho, que levou ao processo de modernização 
da sociedade (substituição da autoridade tradicio-
nal pela autoridade racional-legal);

- Crescimento acelerado da produção e força de tra-
balho desqualificada;

- Ausência de sistematização de conhecimentos em 
gestão.

Vejamos alguns aspectos de cada uma delas, inician-
do pela TEORIA CLÁSSICA, considerada a base de todas 
as teorias posteriores.

A primeira Escola foi a Clássica, responsável pela ên-
fase nas tarefas por Frederick Taylor e Henry Ford e fonte 
de embasamento de todas as outras teorias posteriores.

As mudanças ocorridas no início do Séc. XX, em de-
corrência da Revolução Industrial, exigiram métodos que 
aumentassem a produtividade fabril e economizassem 
mão-de-obra evitando desperdícios, ou seja, “a impro-
visação deve ceder lugar ao planejamento e o empiris-
mo à ciência: a Ciência da Administração.” (CHIAVENATO, 
2004, p. 43). 

A abordagem clássica da administração se divide em:
- Administração Científica – defendida por Frederick 

Taylor
- Teoria Clássica – defendida por Henry Fayol

Os dois autores acima citados partiram de pontos dis-
tintos com a preocupação de aumentar a eficiência na 
empresa.

Taylor se preocupava basicamente com a execução 
das tarefas enquanto Fayol se preocupava com a estrutu-
ra da organização.

Frederick Taylor buscou  o aumento produtivo to-
mando como base a eficiência dos trabalhadores. Atra-
vés da observação do comportamento dos trabalhadores 
e dos modos de produção, identificou falhas no processo 
produtivo responsáveis pela baixa produtividade, des-
pertando-o para a necessidade de criação de um méto-
do racional padrão de produção. À esse modelo deu-se 
o nome de Administração Cientifica, “devido à tentati-
va de aplicação dos métodos da ciência aos trabalhos 
operacionais a fim de aumentar a eficiência industrial. Os 
principais métodos científicos são a observação e men-
suração.” (CHIAVENATO, 2004, p. 41). 

Henri Fayol, enfatizou a estrutura organizacional e de-
fendia que: [...] a eficiência da empresa é muito mais do 
que a soma da eficiência dos seus trabalhadores, e que 
ela deve ser alcançada por meio da racionalidade, isto é, 
da adequação dos meios (órgãos e cargos) aos fins que 
se deseja alcançar. (CHIAVENATO, 2000, p. 11).

Fayol traz em sua teoria funcionalista a abordagem 
prescritiva e normativa, uma vez que a ciência adminis-
trativa, como toda ciência, deve basear-se em leis ou 
princípios globalmente aplicáveis. Sua maior contribui-
ção para a administração geral são as funções adminis-
trativas – prever, organizar, comandar, coordenar e con-
trolar – que são as próprias funções do administrador 
ainda nos dias atuais. 

Nesse modelo, a função administrativa difunde-se 
proporcionalmente a todos os níveis hierárquicos, dei-
xando portanto de ser algo inerente à alta gerência.

Administração Científica - Pressupostos de Frederick 
Taylor

• Organização Formal.
• Visão de baixo para cima; das partes para o todo.
• Estudo das Tarefas, Métodos, Tempo padrão.
• Salário, incentivos materiais e prêmios de produção.
• Sistema fechado: foco nos processos internos e 

operacionais.
• Padrão de Produção: eficiência, racionalidade.
• Divisão equitativa de trabalho e responsabilidade 

entre direção e operário.
• Ser humano egoísta, racional e material: homo eco-

nomicus;
• Estudo de Tempos e Movimentos e Métodos;
• Desenho de Cargos e Tarefas;
• Seleção Científica do Trabalhador (eliminação de to-

dos que não adotem os métodos);
• Preocupação com Fadiga e com as condições de 

trabalho;
• Padronização de instrumentos de trabalho;
• Divisão do Trabalho e Especialização;
• Supervisão funcional: autoridade relativa e dividida 

a depender da especialização e da divisão de tra-
balho.

2. Princípios da Administração Científica

• Desenvolvimento de uma ciência de Trabalho: 
uma investigação científica poderá dizer qual a ca-
pacidade total de um dia de trabalho, para que os 
chefes saibam a capacidade de seus operários;

• Seleção e Desenvolvimento Científicos do Empre-
gado: para atingir o nível de remuneração prevista 
o operário precisa preencher requisitos;

• Combinação da Ciência do trabalho com a Se-
leção do Pessoal: os operários estão dispostos a 
fazer um bom trabalho, mas os velhos hábitos da 
administração resistem à inovação de métodos;

• Cooperação entre Administração e Empregados: 
uma constante e íntima cooperação possibilitará 
a observação e medida sistemática do trabalho e 
permitirá fixar níveis de produção e incentivos fi-
nanceiros

2.1. Princípios de Taylor

• Princípio da separação entre o planejamento e a 
execução;

• Princípio do preparo;
• Princípio do controle;
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• Princípio da exceção.
Teoria Clássica – Pressupostos de Henry Fayol
• Anatomia – estrutura.
• Fisiologia – funcionamento.
• Visão de cima para baixo; do todo para as partes.
• Funções da Empresa: Técnica, Comercial, Financeira, 

Segurança, Contábil, Administrativa (coordena as 
demais).

• Abordagem Prescritiva e Normativa.

Funções da Administração Clássica - processo or-
ganizacional

• Prever: adiantar-se ao futuro e traçar plano de ação;
• Organizar: constituir o organismo material e social 

da empresa; 
• Comandar: dirigir o pessoal; 
• Coordenar: ligar, unir e harmonizar os esforços; 
• Controlar: tudo corra de acordo com as regras. 

2.2. Princípios Gerais da Administração Clássica

• Divisão do Trabalho: especializar funções; 
• Autoridade e Responsabilidade: direito de mandar e 

poder de se fazer obedecer; 
• Disciplina: estabelecer convenções, formais e infor-

mais com seus agentes, para trazer obediência e 
respeito; 

• Unidade de comando: recebimento de ordens de 
apenas um superior – princípio escalar; 

• Unidade de direção: um só chefe e um só progra-
ma para um conjunto de operações que tenham o 
mesmo objetivo; 

• Subordinação do particular ao geral: O interesse da 
empresa deve prevalecer ao interesse individual; 

• Remuneração do pessoal: premiar e recompensar; 
• Centralização: concentrar autoridade no topo; 
• Cadeia escalar ou linha de comando: linha de autori-

dade que vai do topo ao mais baixo escalão; 
• Ordem: um lugar para cada coisa e cada coisa em 

seu lugar; 
• Equidade: tratar de forma benevolente e justa; 
• Estabilidade: manter as pessoas em suas funções 

para que possam desempenhar bem; 
• Iniciativa: liberdade de propor, conceber e executar; 
• Espírito de equipe: harmonia e união entre as pes-

soas.  

Comparativo entre Administração Científica e Es-
cola Clássica

Enquanto a administração científica preocupava-se 
na melhoria da produtividade no nível operacional a ges-
tão administrativa preocupava-se com a organização em 
geral e a busca da efetividade. 

3. Abordagem burocrática 

Defendida por Max Weber, que é considerado o “pai 
da burocracia”, também tem como base a estrutura or-
ganizacional.

Weber distingue três tipos de sociedade e autorida-
des legítimas: 

• Tradicional: patrimonial, patriarcal, hereditário e de-
legável. 

• Carismática: personalística, mística. 
• Legal, racional ou burocrática: impessoal, formal, 

meritocrática. 

Outro ponto destacado por Weber é a distinção entre 
Autoridade e Poder.

• Autoridade: probabilidade de que um comando ou or-
dem específica seja obedecido – poder oficializado. 

• Poder: potencial de exercer influência sobre outros, 
imposição de arbítrio de uma pessoa sobre outras. 

A Burocracia surge na década de 40 em razão da fra-
gilidade da teoria clássica e relações humanas, buscando 
organizar de forma estável, duradoura e especializada a 
cooperação de indivíduos, apresentando uma aborda-
gem descritiva e explicativa, mantendo foco interno e 
estudando a organização como um todo. 

Principais características:
• Caráter legal das normas; 
• Caráter formal das comunicações; 
• Divisão do trabalho e racionalidade; 
• Impessoalidade do relacionamento;
• Hierarquização da autoridade; 
• Rotinas e procedimentos padronizados; 
• Competência técnica e mérito; 
• Especialização da administração – separação do pú-

blico e privado; 
• Profissionalização: especialista, assalariado; segue 

carreira. 

Vantagens Principais: 
• Racionalidade
• Precisão na definição do cargo 
• Rapidez nas decisões 
• Univocidade de interpretação 
• Continuidade da organização: 
• Redução do atrito entre pessoas 
• Constância 
• Confiabilidade 
• Benefícios para as pessoas 
• O nepotismo é evitado, dificulta a corrupção. 
 
A maior vantagem é a democracia: em razão da im-

pessoalidade e das regras legais, que permitem igualda-
de de acesso.

 
Desvantagens 
 • Internalização das normas; 
• Excesso de formalismo e papelório; 
• Resistência a mudanças; 
• Despersonalização do relacionamento; 
• Categorização do relacionamento; 
• Superconformidade às rotinas e procedimentos; 
• Exibição de sinais de autoridade; 
• Dificuldades com clientes. 
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4. Abordagem sistêmica 

Defendida por Ludwig Von Bertalanffy, a Teoria de 
Sistemas defende que os sistemas existem dentro de sis-
temas; apresenta a Teoria da forma ou Gestalt; os Siste-
mas abertos; tem um objetivo ou propósito; e as partes 
são interdependentes, provocando globalismo. 

Características: 
• Sistema é um conjunto ou combinação de partes, 

formando um todo complexo ou unitário; 
• Organização como sistema vivo: orgânico 
• Comportamento não determinístico e probabilístico; 
• Interdependência entre as partes; 
• Entropia: característico dos sistemas fechados e or-

gânicos, estabelece que todas as formas de orga-
nização tendem à desordem ou à morte; 

• Negentropia ou Entropia negativa: os sistemas so-
ciais se reabastecem de energia, assegurando su-
primento contínuo de materiais e pessoas; 

• Homeostase dinâmica ou Estado Firme: regula o sis-
tema interno para manter uma condição estável, 
mediante múltiplos ajustes de equilíbrio dinâmico 
de ruptura e inovação; 

• Fronteiras ou limites: define a área da ação do siste-
ma e o grau de abertura em relação ao meio am-
biente; 

• Diferenciação: os sistemas tendem a criar funções 
especializadas – Integração (coordenação); 

• Equifinalidade: um sistema pode alcançar o mesmo 
estado final a partir de diferentes condições ini-
ciais; 

• Resiliência: determina o grau de defesa ou vulnera-
bilidade do sistema a pressões ambientais exter-
nas. 

• Holismo: o sistema só pode ser explicado em sua 
globalidade; 

• Sinergia: o todo é maior que a soma das partes; 
• Morfogênese: capacidade das organizações de mo-

dificar a si mesmo e a estrutura; 
• Fluxos: componentes que entram e saem do sistema 

(informação, energia, material); 
• Feedback: é a retroalimentação, como controle do 

sistema, no qual os resultados retornam ao indiví-
duo, para que os procedimentos sejam analisados 
e corrigidos; 

• Homem Funcional: desempenha um papel específi-
co nas organizações, inter-relacionando-se com os 
demais indivíduos. 

4.1. Evolução da administração e reformas admi-
nistrativas

A estruturação da Máquina Administrativa passou por 
sete períodos, vindo  de um modelo patrimonial perce-
bida até década de 30, na sequencia veio a Era Vargas, 
onde vemos o modelo burocrático e na segunda metade 
da década de 90, deu início a implementação do modelo 
gerencial. 

Podemos dividir essa estruturação em sete etapas, 
quais sejam:

1) 1930 a 1945 – Burocratização da Era Vargas: 
Nessa primeira etapa, em decorrência do Estado 
patrimonial, da falta de qualificação técnica dos 
servidores, da crise econômica mundial e da di-
fusão da teoria keynesiana, que pregava a inter-
venção do Estado na Economia, o governo auto-
ritário de Vargas resolve modernizar a máquina 
administrativa brasileira através dos paradigmas 
burocráticos difundidos por Max Weber. O auge 
dessas mudanças ocorre em 1936 com a criação 
do Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co (DASP), que tinha como atribuição modernizar 
a máquina administrativa utilizando como instru-
mentos a afirmação dos princípios do mérito, a 
centralização, a separação entre público e privado, 
a hierarquia, a impessoalidade, a rigidez e univer-
salidade das regras e a especialização e qualifica-
ção dos servidores. 

2) 1956 a 1960 – A administração paralela de JK: 
A administração paralela foi um artifício utilizado 
pelo governo JK para atingir o seu Plano de Me-
tas e seguir seu projeto desenvolvimentista. Surgiu 
com a criação de estruturas alheias à Administra-
ção Direta. 

3) 1967 – A reforma militar: Durante a ditadura 
militar, a administração pública passa por novas 
transformações, tais como: A ampliação da fun-
ção econômica do Estado com a criação de várias 
empresas estatais, a facilidade de implantação de 
políticas – em decorrência da natureza autoritária 
do regime, e o aprofundamento da divisão da ad-
ministração pública, mais especificamente através 
do Decreto-Lei 200/67, que distinguiu claramente 
a Administração Direta (exercida por órgãos dire-
tamente subordinados aos ministérios) da indireta 
(formada por autarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista). Essa refor-
ma trouxe modernização, padronização e norma-
tização nas áreas de pessoal, compras e execução 
orçamentária, estabelecendo ainda, cinco princí-
pios estruturais da administração pública: planeja-
mento, coordenação, descentralização, delegação 
de competências e controle. 

4) 1988 – A administração pública na nova Cons-
tituição: A nova Constituição da República Fede-
rativa do Brasil voltou a fortalecer a Administração 
Direta instituindo regras iguais as que deveriam ser 
seguidas pela administração pública indireta, prin-
cipalmente em relação à obrigatoriedade de con-
cursos públicos para investidura na carreira e aos 
procedimentos de compras públicas. 

5) 1990 – O governo Collor e o desmonte da má-
quina pública : Essa etapa da administração públi-
ca brasileira é marcada pelo retrocesso da máquina 
administrativa, o governo promoveu a extinção de 
milhares de cargos de confiança, a reestruturação 
e a extinção de vários órgãos, a demissão de outras 
dezenas de milhares de servidores sem estabilida-
de e tantos outros foram colocados em disponi-
bilidade. Segundo estimativas, foram retirados do 
serviço público, num curto período e sem qualquer 
planejamento, cerca de 100 mil servidores. 
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6) 1995/2002 – O gerencialismo da Era FHC: A re-
forma administrativa foi o ícone do governo Fer-
nando Henrique Cardoso em relação à adminis-
tração pública brasileira. A reforma gerencial teve 
como instrumento básico o Plano Diretor da Re-
forma do Aparelho do Estado (PDRAE), que visava 
à reestruturação do aparelho do Estado para com-
bater, principalmente, a cultura burocrática. 

7) Nova Administração Pública: O movimento 
“reinventando o governo” difundido nos EUA e a 
reforma administrativa de 95, introduziram no Bra-
sil a cultura do management, trazendo técnicas do 
setor privado para o setor público e tendo como 
características básicas: 

● O foco no cliente 
● A reengenharia 
● Governo empreendedor 
● Administração da qualidade total 

Assim, partindo-se de uma perspectiva histórica, ve-
rifica-se que a administração pública evoluiu através de 
três modelos básicos, que representam três reformas ad-
ministrativas que se destacam, quais sejam, a administra-
ção pública patrimonialista, a burocrática e a gerencial. 
Essas três formas se sucedem no tempo, sem que, no 
entanto, qualquer uma delas seja inteiramente abando-
nada.

5. Administração Pública Patrimonialista

Na sociedade anterior ao capitalismo, o Estado apa-
recia como um ente “privatizado”, no sentido de que não 
havia uma distinção clara, por parte dos governantes, 
entre o patrimônio público e o seu próprio patrimônio 
privado, não definia-se limites entre a res publica e a res 
principis, ou seja, a “coisa pública” se confundia com o 
patrimônio particular dos governantes, pois não havia 
uma fronteira muito bem definida entre ambas.

A corrupção e o nepotismo eram extremamente carac-
terísticos nesse tipo de administração, tendo como foco 
atender o interesse particular dos soberanos e de seus 
auxiliares, ao invés de priorizar as necessidades coletivas.

Quando surge o capitalismo e a democracia, o cená-
rio acima perde espaço, passando a existir uma distinção 
entre Estado e particular, não havendo mais espaço para 
a administração patrimonialista, ou seja, não cabe mais 
uma administração  que privilegiava uns poucos em de-
trimento de muitos.

5.1. Administração Pública Burocrática

Surge como forma de combater a corrupção e o ne-
potismo patrimonialista.

Como princípios de sua proposta temos a profissiona-
lização, a ideia de carreira, a hierarquia funcional, a impes-
soalidade, o formalismo, em síntese, o poder racional legal.

A forma de controle é sempre a priori, ou seja, con-
trole dos procedimentos, das rotinas que devem nortear 
a realização das tarefas, porem, como a historia anterior 
gerava desconfiança prévia nos administradores públicos 
e nos cidadãos que a eles dirigem suas diversas deman-

das sociais, esses controles rígidos de processos como, 
por exemplo, na admissão de pessoal, nas compras e no 
atendimento aos cidadãos, passa a ser o foco principal, 
descaracterizando a missão básica do modelo, que é ser-
vir à sociedade.

A principal qualidade da administração pública bu-
rocrática é o controle dos abusos contra o patrimônio 
público; o principal defeito, a ineficiência, a incapacida-
de de voltar-se para o serviço aos cidadãos vistos como 
“clientes”.

Vale aqui destacar alguns comentários adicionais 
sobre o termo “Burocracia”, trazidos por Max Weber, 
que na década de 20, publicou estudos sobre o que ele 
chamou o tipo ideal de burocracia, ou seja, um esque-
ma que procura sintetizar os pontos comuns à maioria 
das organizações formais modernas, que ele contrastou 
com as sociedades primitivas e feudais. As organizações 
burocráticas seriam máquinas totalmente impessoais, 
que funcionam de acordo com regras que ele chamou 
de racionais – regras que dependem de lógica e não de 
interesses pessoais.

Weber estudou e procurou descrever o alicerce for-
mal-legal em que as organizações reais se assentam. Sua 
atenção estava dirigida para o processo de autoridade 
obediência (ou processo de dominação) que, no caso das 
organizações modernas, depende de leis. No modelo de 
Weber, as expressões “organização formal” e “organiza-
ção burocrática” são sinônimas.

“Dominação” ou autoridade, segundo Weber, é a 
probabilidade de haver obediência dentro de um grupo 
determinado. Há três tipos puros de autoridade ou do-
minação legítima (aquela que conta com o acordo dos 
dominados):

Dominação de caráter carismático
- Repousa na crença da santidade ou heroísmo de 

uma pessoa. A obediência é devida ao líder pela 
confiança pessoal em sua revelação, heroísmo ou 
exemplaridade, dentro do círculo em que se acre-
dita em seu carisma.

- A atitude dos seguidores em relação ao dominador 
carismático é marcada pela devoção. Exemplos são 
líderes religiosos, sociais ou políticos, condutores 
de multidões de adeptos. O carisma está associado 
a um tipo de influência que depende de qualida-
des pessoais.

Dominação de caráter tradicional
- Deriva da crença quotidiana na santidade das tra-

dições que vigoram desde tempos distantes e na 
legitimidade daqueles que são indicados por essa 
tradição para exercer a autoridade.

- A obediência é devida à pessoa do “senhor”, indica-
do pela tradição. A obediência dentro da família, 
dos feudos e das tribos é do tipo tradicional. Nos 
sistemas em que vigora a dominação tradicional, 
as pessoas têm autoridade não por causa de suas 
qualidades intrínsecas, como acontece no caso ca-
rismático, mas por causa das instituições tradicio-
nais que representam. É o caso dos sacerdotes e 
das lideranças, no âmbito das instituições, como os 
partidos políticos e as corporações militares.
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Dominação de caráter racional
- Decorre da legalidade de normas instituídas racio-

nalmente e dos direitos de mando das pessoas a 
quem essas normas responsabilizam pelo exercício 
da autoridade. A autoridade, portanto, é a contra-
partida da responsabilidade.

- No caso da autoridade legal, a obediência é devida 
às normas impessoais e objetivas, legalmente insti-
tuídas, e às pessoas por elas designadas, que agem 
dentro de uma jurisdição. A autoridade racional 
fundamenta-se em leis que estabelecem direitos 
e deveres para os integrantes de uma sociedade 
ou organização. Por isso, a autoridade que Weber 
chamou de racional é sinônimo de autoridade for-
mal.

Uma sociedade, organização ou grupo que depen-
de de leis racionais tem estrutura do tipo legal-racio-
nal ou burocrática. É uma burocracia.

A autoridade legal-racional ou autoridade burocrá-
tica substituiu as fórmulas tradicionais e carismáticas 
nas quais se baseavam as antigas sociedades. A admi-
nistração burocrática é a forma mais racional de exercer 
a dominação. A burocracia, ou organização burocrática, 
possibilita o exercício da autoridade e a obtenção da 
obediência com precisão, continuidade, disciplina, rigor 
e confiança.

Portanto, todas as organizações formais são buro-
cracias. A palavra burocracia identifica precisamente as 
organizações que se baseiam em regulamentos. A so-
ciedade organizacional é, também, uma sociedade bu-
rocratizada. A burocracia é um estágio na evolução das 
organizações.

De acordo com Weber, as organizações formais mo-
dernas baseiam-se em leis, que as pessoas aceitam por 
acreditarem que são racionais, isto é, definidas em fun-
ção do interesse das próprias pessoas e não para satisfa-
zer aos caprichos arbitrários de um dirigente.

O tipo ideal de burocracia, formulado por Weber, 
apresenta três características principais que diferenciam 
estas organizações formais dos demais grupos sociais:

• Formalidade: significa que as organizações são 
constituídas com base em normas e regulamentos 
explícitos, chamadas leis, que estipulam os direitos 
e deveres dos participantes.

• Impessoalidade: as relações entre as pessoas que 
integram as organizações burocráticas são gover-
nadas pelos cargos que elas ocupam e pelos di-
reitos e deveres investidos nesses cargos. Assim, o 
que conta é o cargo e não a pessoa. A formalidade 
e a impessoalidade, combinadas, fazem a burocra-
cia permanecer, a despeito das pessoas.

• Profissionalismo: os cargos de uma burocracia ofe-
recem a seus ocupantes uma carreira profissional e 
meios de vida. A participação nas burocracias tem 
caráter ocupacional.

Apesar das vantagens inerentes nessa forma de orga-
nização, as burocracias podem muitas vezes apre-
sentar também uma série de disfunções, conforme 
a seguir:

• Particularismo – Defender dentro da organização 
interesses de grupos internos, por motivos de con-
vicção, amizade ou interesse material.

• Satisfação de Interesses Pessoais – Defender inte-
resses pessoais dentro da organização.

• Excesso de Regras – Multiplicidade de regras e exi-
gências para a obtenção de determinado serviço.

• Hierarquia e individualismo – A hierarquia divi-
de responsabilidades e atravanca o processo de-
cisório. Realça vaidades e estimula disputas pelo 
poder.

• Mecanicismo – Burocracias são sistemas de cargos 
limitados, que colocam pessoas em situações alie-
nantes.

Portanto, as burocracias apresentam dois grandes 
“problemas” ou dificuldades: em primeiro lugar, certas 
disfunções, que as descaracterizam e as desviam de seus 
objetivos; em segundo lugar, ainda que as burocracias 
não apresentassem distorções, sua estrutura rígida é 
adequada a certo tipo de ambiente externo, no qual não 
há grandes mudanças. A estrutura burocrática é, por na-
tureza, conservadora, avessa a inovações; o principal é a 
estabilidade da organização.

Mas, como vimos, as mudanças no ambiente exter-
no determinam a necessidade de mudanças internas, e 
nesse ponto o paradigma burocrático torna-se superado.

6. Administração Pública gerencial

Surge na segunda metade do século XX, como res-
posta à expansão das funções econômicas e sociais do 
Estado e ao desenvolvimento tecnológico e à globaliza-
ção da economia mundial, uma vez que ambos deixaram 
à mostra os problemas associados à adoção do modelo 
anterior.

Torna-se essencial a necessidade de reduzir custos 
e aumentar a qualidade dos serviços, tendo o cidadão 
como beneficiário, resultando numa maior eficiência da 
administração pública. A reforma do aparelho do Estado 
passa a ser orientada predominantemente pelos valores 
da eficiência e qualidade na prestação de serviços públi-
cos e pelo desenvolvimento de uma cultura gerencial nas 
organizações.

A administração pública gerencial constitui um avan-
ço, e até certo ponto um rompimento com a adminis-
tração pública burocrática. Isso não significa, entretanto, 
que negue todos os seus princípios. Pelo contrário, a ad-
ministração pública gerencial está apoiada na anterior, 
da qual conserva, embora flexibilizando, alguns dos seus 
princípios fundamentais, como:

• A admissão segundo rígidos critérios de mérito 
(concurso público);

• A existência de um sistema estruturado e universal 
de remuneração (planos de carreira);

• A avaliação constante de desempenho (dos funcio-
nários e de suas equipes de trabalho);

• O treinamento e a capacitação contínua do corpo 
funcional.

A diferença fundamental está na forma de controle, 
que deixa de basear-se nos processos para concentrar-se 
nos resultados. A rigorosa profissionalização da adminis-
tração pública continua sendo um princípio fundamental.
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Na administração pública gerencial a estratégia vol-
ta-se para:

1. A definição precisa dos objetivos que o administra-
dor público deverá atingir sua unidade;

2. A garantia de autonomia do administrador na ges-
tão dos recursos humanos, materiais e financeiros 
que lhe forem colocados à disposição para que 
possa atingir os objetivos contratados;

3. O controle ou cobrança posterior dos resultados.

Adicionalmente, pratica-se a competição administra-
da no interior do próprio Estado, quando há a possibili-
dade de estabelecer concorrência entre unidades inter-
nas.

No plano da estrutura organizacional, a descentrali-
zação e a redução dos níveis hierárquicos tornam-se es-
senciais. Em suma, afirma-se que a administração pública 
deve ser permeável à maior participação dos agentes 
privados e/ou das organizações da sociedade civil e des-
locar a ênfase dos procedimentos (meios) para os resul-
tados (fins).

A administração pública gerencial inspira-se na ad-
ministração de empresas, mas não pode ser confundida 
com esta última. Enquanto a administração de empresas 
está voltada para o lucro privado, para a maximização 
dos interesses dos acionistas, esperando-se que, através 
do mercado, o interesse coletivo seja atendido, a admi-
nistração pública gerencial está explícita e diretamente 
voltada para o interesse público.

Neste último ponto, como em muitos outros (pro-
fissionalismo, impessoalidade), a administração pública 
gerencial não se diferencia da administração pública bu-
rocrática. Na burocracia pública clássica existe uma no-
ção muito clara e forte do interesse público. A diferença, 
porém, está no entendimento do significado do interesse 
público, que não pode ser confundido com o interesse 
do próprio Estado. Para a administração pública burocrá-
tica, o interesse público é frequentemente identificado 
com a afirmação do poder do Estado.

A administração pública gerencial vê o cidadão como 
contribuinte de impostos e como uma espécie de “clien-
te” dos seus serviços. Os resultados da ação do Estado 
são considerados bons não porque os processos admi-
nistrativos estão sob controle estão seguros, como quer 
a administração pública burocrática, mas porque as ne-
cessidades do cidadão-cliente estão sendo atendidas.

O paradigma gerencial contemporâneo, fundamenta-
do nos princípios da confiança e da descentralização da 
decisão, exige formas flexíveis de gestão, de estruturas, 
descentralização de funções, incentivos à criatividade. 
Contrapõe-se à ideologia do formalismo e do rigor téc-
nico da burocracia tradicional. À avaliação sistemática, à 
recompensa pelo desempenho, e à capacitação perma-
nente, que já eram características da boa administração 
burocrática, acrescentam-se os princípios da orientação 
para o cidadão-cliente, do controle por resultados, e da 
competição administrada.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (TRT/7ª Região/CE – 2017 - CESPE) Na abordagem 
científica da organização do trabalho preconizada por 
Taylor, destaca-se a variável distintiva  

a) adaptação das máquinas ao trabalhador. 
b) controle da saúde dos trabalhadores. 
c) especialização do trabalho. 
d) conforto dos trabalhadores. 

Resposta: “Letra C” O que vale é realmente conhecer 
o pensamento dos autores. Abaixo, uma lista com al-
guns dos autores mais recorrentes nas provas e suas 
teorias.
Taylor - considerado o “Pai da Administração Científi-
ca”. Seu foco era a eficiência e eficácia operacional na 
administração industrial.
Fayol -  racionalização da estrutura administrativa
Weber - divisão do trabalho baseada na especializa-
ção funcional
Maslow – Hierarquia das necessidades
Alderfer – E(Existencial) R(Relacionamento) 
C(Crescimento)
Vroom – Valor da recompensa (Valência; instrumenta-
lidade; expectativa)
Skinner – Reforços e Punições
McClelland – Realização Pessoal; Afiliação (relaciona-
mento); Poder (influência)
Herbert Simon – Decisões programadas e não-progra-
madas
Armand Feigenbaum – Total Quality Control ou Con-
trole da Qualidade Total.
Walter Stewan – Ciclo PDCA (plan-do-check-act).
Kaoru Ishikawa – sete ferramentas do controle estatís-
tico da qualidade (diagrama de causa e efeito; folhas 
de verificação; histograma; cartas ou folllas de contro-
le; fluxograma; diagrama de Pareto; diagrama de dis-
persão e diagrama de lshikawa).
Garvin – Abordagens gerais de qualidade
Joseph Juran – trilogia da qualidade: planejamento, 
controle e melhoria.
Philip Crosby – Defeito Zero
Edwards Deming – Kaizen, melhoria contínua
Charles H. Kepner – Matriz GUT 
Ford – linha de produção;  princípios de intensificação, 
economicidade e produtividade
Porter – Teoria das 5 forças
Alternativa A: ERRADA – o processo era o de adapta-
ção do trabalhador às maquinas.
Alternativa B: ERRADA – o foco era na tarefa, no 
processo produtivo.

2. (TRT/7ª Região/CE – 2017 - CESPE) O objetivo dos 
estudos de Hawthorne, que deram origem à Escola das 
Relações Humanas, era

a) determinar, por meio de métodos científicos, a tarefa 
ideal a ser desempenhada pelo operário conforme o 
seu perfil.
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b) promover melhores condições de trabalho para os 
operários nas fábricas. 

c) demonstrar o impacto das condições físicas do local de 
trabalho na produtividade dos operários. 

d) identificar o tipo de estrutura formal da empresa capaz 
de contribuir para a qualidade de vida dos trabalha-
dores.

Resposta: “Letra C” Hawthorne pretendia demons-
trar a influencia do ambiente de trabalho (condições 
físicas, de estrutura, de suoorte) no desempenho e 
produtividade dos trabalhadores. Quanto melhores 
as condições no espaço de trabalho, mais produtivos 
seriam os trabalhadores, por exemplo, uma boa ilumi-
nação favorece um trabalho mais rápido e de melhor 
qualidade.

3. (TRT/14ª Região/RO e AC – 2016 -FCC) É considerado 
um mecanismo característico da administração gerencial: 

a) Controle rígido de procedimentos. 
b) Gestão hierárquica. 
c) Normas e regulamentos. 
d) Controle de legalidade. 
e) Gestão por Competências. 

Resposta: “Letra E” Vejamos as características dos 
três modelos administrativos:
Patrimonialista: caracterizado pela não distinção entre 
o que é patrimônio público e o que é patrimônio pri-
vado. Apresenta forte presença da seguintes caracte-
rísticas: nepotismo, corrupção, ineficiência, improviso, 
falta de profissionalismo, ausência de métodos de tra-
balho, falhas de planejamento, entre outras.
Burocrático: veio para coibir os excessos do patrimo-
nialismo. Segue o modelo racional-legal e apresenta 
características como o controle rígido do processo, pro-
fissionalismo (ligado com a meritocracia e a instituição 
de planos de carreira), a impessoalidade e o formalismo.
Gerencial: possui foco nos procedimentos, com con-
trole voltado para os resultados.
As alternativas A, B, C e D estão ERRADAS – trata-se de 
características burocráticas

PROCESSO ADMINISTRATIVO. FUNÇÕES 
DE ADMINISTRAÇÃO: PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE. 

Processo administrativo

Como vimos acima, a Administração é o ato de ad-
ministrar ou gerenciar negócios,  pessoas ou recursos, 
com o objetivo de alcançar metas definidas.

A gestão de uma empresa ou organização se faz de 
forma que as atividades sejam administradas com plane-
jamento, organização, direção, e controle.

Segundo alguns autores (Montana e Charnov) o ato 
de administrar é trabalhar com e por intermédio de ou-
tras pessoas na busca de realizar objetivos da organiza-
ção bem como de seus membros.

O processo administrativo apresenta-se como uma 
sucessão de atos, juridicamente ordenados, destinados 
todos à obtenção de um resultado final. O procedimento 
é, pois, composto de um conjunto de atos, interligados e 
progressivamente ordenados em vista da produção des-
se resultado. 

O devido processo legal simboliza a obediência às 
normas processuais estipuladas em lei; é uma garantia 
constitucional concedida a todos os administrados, as-
segurando um julgamento justo e igualitário, assegu-
rando a expedição de atos administrativos devidamente 
motivados bem como a aplicação de sanções em que se 
tenha oferecido a dialeticidade necessária para carac-
terização da justiça. Decisões proferidas pelos tribunais 
já tem demonstrado essa posição no sistema brasileiro, 
qual seja, de defesa das garantias constitucionais proces-
suais no sentido de conceder ao cidadão a efetividade 
de seus direitos.

Seria insuficiente se a Constituição garantisse aos 
cidadãos inúmeros direitos se não garantisse a eficácia 
destes. Nesse desiderato, o princípio do devido processo 
legal ou, também, princípio do processo justo, garante a 
regularidade do processo, a forma pela qual o processo 
deverá tramitar, a forma pela qual deverão ser praticados 
os atos processuais e administrativos.

Cabe ressaltar que o princípio do devido processo le-
gal resguarda as partes de atos arbitrários das autorida-
des jurisdicionais e executivas.

O processo é composto de fases e atos processuais 
rigorosamente seguidos, viabilizando as partes a efetivi-
dade do processo, não somente em seu aspecto jurídico-
-procedimental, mas também em seu escopo social, ético 
e econômico, assegurando o cumprimento dos princí-
pios constitucionais processuais, somente aí, ter-se-á a 
efetivação de um Estado Democrático de Direito.

Toda atuação do Estado há de ser exercida em prol do 
público, mediante processo justo, e mediante a seguran-
ça dos trâmites legais do processo.

Funções da administração: planejamento, organi-
zação, direção e controle

A administração assim como suas funções sofreram 
constantes mudanças, muito visíveis no último século. 
Com a chegada de novas tecnologias, novas formas de 
produção, vendas, logística e mudanças na parte contábil 
e financeira as teorias assim como a prática precisaram 
adaptar-se a uma nova realidade administrativa.

Das funções da administração de Henri Fayol (pre-
cursor dessa teoria), podemos encontrar as seguintes 
que são demonstradas como PO3C: A primeira delas é:

Planejar, isso significa que você terá que criar pla-
nos para o futuro de sua organização. Nesse momento 
começamos a programar o que estava no planejamento 
com o objetivo, claro, de colocar em prática o que está 
no papel, e é durante esse passo da programação que 
vemos a estrutura organizacional, a situação da empresa 
e das pessoas que compõe ela.

A segunda função da administração é  Organizar. 
Afinal, qual o sentido de ser uma pessoa organizada? é 
aquela que sabe onde, fisicamente, se encontra o que é 
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necessário no momento certo, que transforma o ambiente/local de trabalho dela em um ambiente de fácil entendimen-
to para qualquer um encontrar o que precisa? Também, mas no sentido que Fayol define é que as empresas são feitas 
de pessoas e estrutura física, essa função administrativa utiliza da parte material e social da empresa.

A terceira função é Comandar. Essa função serve para orientar a organização, dirigir também. Se a empresa está 
rumo a um caminho e encontra obstáculos, caberá ao administrador dirigir, se for preciso, ou orientar a organização 
para traçar o objetivo, às vezes é preciso intervir e tomar as rédeas da organização e orientá-la e dirigi-la.

A quarta função é Coordenar. Sem dúvidas, essa é uma função primordial para motivar as pessoas que estão em um 
ambiente de trabalho, tanto para aprender cada vez mais quanto ao que tem relação em se esforçarem com o objetivo 
de cumprirem metas e, de forma coletiva, alcançar objetivos traçados pelo administrador da empresa.

E por último, a quinta função administrativa é Controlar. Uma organização sem normas e regras, certamente, terá 
menos desempenho que uma. Segundo Fayol, essas cinco funções administrativas conduzem a uma administração 
eficaz das atividades da organização. Mas, com o passar do tempo, as funções Comando e Coordenação formaram 
uma só função, a de Direção. Então as funções de POCCC passaram para PODC (Planejar, Organizar, Dirigir e Controlar).

Em síntese, dentro do modelo atual temos: 

Fonte e texto adaptado de:  www.al.sp.gov.br/www.escoladegoverno.pr.gov.br/Fernando Coelho/ Carlos Alberto 
Bonezzi/Luci Léia De Oliveira Pedraça/ Paulo Roberto Motta/Carlos Ramos	
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO. 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO: VISÃO, 
MISSÃO, VALORES E OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS. ANÁLISE COMPETITIVA 
E ESTRATÉGIAS GENÉRICAS. 
ADMINISTRAÇÃO POR OBJETIVOS.  

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

O conceito de estratégia é realmente amplo, e seu 
uso corrente permite associá-lo desde a um curso de 
ação bastante preciso até ao posicionamento organiza-
cional, em última análise, a toda razão de ser da empresa.

A estratégia pode ser considerada um instrumento: 
o planejamento estratégico. Essa parte do planejamen-
to estratégico corresponderia aos caminhos seleciona-
dos para serem trilhados primeiro pela identificação dos 
pontos fortes e fracos da organização, e das empresas 
e oportunidades diagnosticadas em seu ambiente de 
atuação. Da porta para fora, o planejamento cumpriria a 
função de orientar as ações da organização para que ela 
possa buscar oportunidades e a própria sobrevivência.

Assim, a estratégia é fruto de processos racionais de 
reflexão, aprendizagem, elaboração, pensamento e inter-
venção, além de processos não racionais e simbólicos, 
construídos a partir da “vivência” cotidiana da organiza-
ção em seus embates internos e com o ambiente.

Planejamento Estratégico - Conceitos, métodos e 
técnicas

O planejamento estratégico poderia ser definido 
como um processo de gestão que apresenta, de maneira 
integrada, o aspecto futuro das decisões institucionais, 
a partir da formulação da filosofia, da instituição, sua 
missão, sua orientação, seus objetivos, suas metas, seus 
programas e as estratégias a serem utilizadas para as-
segurar sua implementação. É a identificação de fatores 
competitivos de mercado e potencial interno, para atin-
gir metas e planos de ação que resultem em vantagem 
competitiva, com base na análise sistemática de mudan-
ças ambientais previstas para um determinado período. 
Portanto, o planejamento estratégico não deve ser con-
siderado apenas como uma afirmação das aspirações de 
uma empresa, pois inclui também o que deve ser feito 
para transformar essas aspirações em realidade. Quan-
do se considera a metodologia para o desenvolvimento 
do planejamento estratégico nas empresas, têm-se duas 
possibilidades, que se definem:

• em termos da empresa como um todo, “aonde se 
quer chegar e depois se estabelece “como a em-
presa está para se chegar à situação desejada”; ou

• em termos da empresa como um todo “como se 
está” e depois se estabelece “aonde se quer che-
gar”. Pode-se considerar uma terceira possibilidade 
que é definir “aonde se quer chegar” juntamente 
com “como se está para chegar lá”. Cada uma des-
sas possibilidades tem a sua principal vantagem. 
No primeiro caso, é a possibilidade de maior criati-
vidade no processo pela não existência de grandes 

restrições. A segunda possibilidade apresenta a 
grande vantagem de colocar o executivo com o pé 
no chão quando inicia o processo de planejamento 
estratégico.

O planejamento estratégico é o processo por meio do 
qual a estratégia organizacional será explicitada.

Podemos identificar, como características do planeja-
mento estratégico:

- É responsabilidade da cúpula da organização;
- Envolve a organização como um todo;
- Planejamento de longo prazo;
- Outros níveis do planejamento (tático e operacional) 

serão desdobrados dele.

Um bom planejamento estratégico deve, em seu iní-
cio, incluir a definição do referencial estratégico da or-
ganização. Este referencial é o grande guia das organi-
zações, são as diretrizes que norteiam a sua atuação e o 
seu posicionamento frente ao mercado. Representam o 
planejamento estratégico no seu nível mais amplo e são 
as bases para que a organização possua uma estratégia 
sólida e sustentável.

Esse referencial inclui o negócio, a missão, a visão de 
futuro e os valores organizacionais.

- Missão: pode ser entendida como o papel que a 
empresa terá perante a sociedade, enfim, quais são 
os benefícios que a sua atividade produtiva - seja 
ela industrial, comercial ou prestação de serviços - 
trará para a coletividade ou, pelo menos, aos seus 
clientes. Missão é, portanto, a função social da ati-
vidade da empresa dentro de um contexto global.

Vejamos quatro exemplos de missão organizacional:
Receita Federal do Brasil: “Exercer a administração 

tributária e o controle aduaneiro, com justiça fiscal e res-
peito ao cidadão, em benefício da sociedade”.

MPOG – “Promover o planejamento participativo e a 
melhoria da gestão pública para o desenvolvimento sus-
tentável e socialmente includente do País”.

TCU – “Assegurar a efetiva e regular gestão dos recur-
sos públicos, em benefício da sociedade”.

Petrobrás – “Atuar de forma segura e rentável nas ati-
vidades de indústria de óleo, gás e energia, nos mercados 
nacional e internacional, fornecendo produtos e serviços 
de qualidade, respeitando o meio ambiente, consideran-
do os interesses dos seus acionistas e contribuindo para 
o desenvolvimento do país”.

- Negócio: É o ramo de atuação da organização, de-
limita o campo em que ela estará desenvolvendo 
suas atividades. Está muito ligado ao tipo de pro-
duto ou serviço que a organização oferece e nem 
sempre é tão óbvio. Por exemplo, o negócio da Co-
penhagen não é chocolates e sim presentes finos. 
Para exemplificar com uma organização pública, o 
negócio do TCU é o “controle externo da adminis-
tração pública e da gestão dos recursos públicos 
federais”.
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